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China local/global

A China se tornou uma potência global, mas há muito pouco debate sobre como isso aconteceu e o 
que significa. Muitos argumentam que a China exporta seu modelo de desenvolvimento e o impõe a 
outros países. Mas os protagonistas chineses também estendem sua influência trabalhando através de 
participantes e instituições locais enquanto adaptam e assimilam formas, normas e práticas locais e 
tradicionais.

Com uma generosa doação plurianual da Fundação Ford, o Carnegie lançou um órgão inovador de 
pesquisa sobre estratégias de engajamento chinesas em sete regiões do mundo – África, Ásia Central, 
América Latina, Oriente Médio e Norte da África, Pacífico, Sul da Ásia, e Sudeste Asiático. Por meio 
de uma combinação de pesquisa e convocação estratégica, este projeto explora essas dinâmicas 
complexas, incluindo as maneiras pelas quais as empresas chinesas estão se adaptando às leis tra-
balhistas locais na América Latina, os bancos e fundos chineses estão explorando produtos financeiros 
e de crédito islâmicos tradicionais no Sudeste Asiático e no Oriente Médio e os participantes chineses 
estão ajudando os trabalhadores locais a melhorar suas habilidades na Ásia Central. Essas estratégias 
chinesas adaptativas que acomodam e funcionam dentro das realidades locais são ignoradas principal-
mente pelos formuladores de políticas ocidentais.

Em última análise, o projeto visa ampliar significativamente a compreensão e o debate sobre o papel 
da China no mundo e gerar ideias políticas inovadoras. Isso poderia permitir que os participantes 
locais conseguissem canalizar melhor as energias chinesas para apoiar suas sociedades e economias; 
fornecer lições para o envolvimento ocidental em todo o mundo, especialmente nos países em 
desenvolvimento; ajudar a própria comunidade política da China a aprender com a diversidade da 
experiência chinesa; e potencialmente reduzir atritos. 

Evan A. Feigenbaum 
Vice-presidente de Estudos, Carnegie Endowment for International Peace
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Resumo 

Ao longo da última década, os investimentos chineses no Brasil se expandiram e se diversificaram 
consideravelmente, principalmente aqueles que envolvem infraestrutura. Os investidores chineses 
também se diversificaram geograficamente. Cada vez mais, grandes projetos brasileiros de  
infraestrutura estão sendo planejados ou implementados com apoio chinês em regiões ambiental-
mente sensíveis, como a Floresta Amazônica e o Cerrado, uma grande região de savana no  
Centro-Oeste do Brasil.

Protagonistas chineses têm se envolvido diretamente em tais projetos em um cenário de debates 
acirrados sobre sustentabilidade e outras consequências de projetos de infraestrutura de grande porte. 
Isso é especialmente verdadeiro em áreas protegidas, como terras povoadas por grupos indígenas e 
unidades de conservação. Um exemplo notável é o projeto Ferrogrão, uma importante ferrovia 
projetada para cruzar trechos da Amazônia e do Cerrado para entregar mercadorias aos portos  
brasileiros.

Este artigo examina as diversas maneiras pelas quais os participantes brasileiros e chineses aprenderam 
uns com os outros ao negociar os termos desses acordos. Ele também explora como esses processos de 
aprendizado têm sido condicionados por intensos debates políticos internos sobre esses projetos no 
Brasil. Documentos oficiais e fontes secundárias revelam que, mais do que uma forma chinesa de 
fazer negócios ou uma resposta intuitiva brasileira, tais projetos implicam um aprendizado institucio-
nal dinâmico. Esse aprendizado é moldado não apenas pelas particularidades do projeto Ferrogrão, 
mas também pelo envolvimento mais amplo dos participantes chineses com projetos brasileiros de 
infraestrutura nos últimos dez anos.
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Introdução 

À medida que os interesses e a presença da China na América Latina e Caribe (ALC) têm se expandi-
do, as empresas chinesas vêm mudando sua estratégia no Brasil. Mais especificamente, eles estão se 
diversificando, deixando de comprar principalmente ativos financeiros para também incorporar mais 
investimentos novos, o que permite que empresas com sede na China desenvolvam operações locais 
usando subsidiárias sediadas no Brasil. O transporte é um setor chave para esses investimentos devido 
à grande demanda no Brasil, à experiência acumulada de empresas chinesas em projetos de transporte 
em outros lugares da ALC e em toda a Ásia e África e aos interesses econômicos e estratégicos do 
governo chinês por este setor. À medida que esses projetos de transporte são planejados e implemen-
tados, protagonistas brasileiros e chineses vêm trabalhando para aprender, adaptar e negociar os 
parâmetros, normas e práticas desses negócios.

A expansão e a diversificação dos investimentos chineses em infraestrutura no Brasil estão intensifi-
cando os debates sobre os riscos socioambientais de projetos de grande porte, incluindo aqueles que 
afetam biomas ambientalmente sensíveis, como a Bacia Amazônica e o Cerrado, uma grande savana 
no Centro-Oeste do Brasil. Participantes chineses encontraram multidões de participantes brasileiros 
e complexos

regulamentos que são mais difíceis de decifrar e entender do que em muitos outros países em desen-
volvimento. Isso porque os marcos regulatórios do Brasil são geralmente mais robustos e menos 
flexíveis do que os da África e de outros países da ALC e porque a burocracia do país é extremamente 
complicada. Além disso, grande parte do Brasil tem organizações da sociedade civil fortes, mesmo 
passando por dificuldades, que se opuseram vigorosamente às políticas ambientais e climáticas do 
presidente de extrema-direita Jair Bolsonaro. Enquanto isso, alguns governos municipais e estaduais 
brasileiros, muitos deles com lideranças em desacordo com o governo federal liderado por Bolsonaro, 
têm buscado maior autonomia na tomada de decisões, mesmo que, por lei, os acordos sobre esses 
negócios devam ser assinados a nível federal.

Muitos aspectos dos investimentos chineses no Brasil são mais bem compreendidos pelo prisma do 
aprendizado institucional. Isso implica que participantes de vários lugares se adaptem mutuamente, 
buscando e incorporando novos conhecimentos de maneiras complexas e altamente dinâmicas. 
Mesmo que os protagonistas brasileiros e chineses tenham se engajado em negociações e se familiar-
izado mais com as normas e práticas uns dos outros, eles também estão sob pressão de partes sociais e 
políticas no Brasil e no exterior, especialmente devido ao acirramento dos debates sobre mudanças 
climáticas e desenvolvimento sustentável.
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Este artigo explora duas questões-chave. Primeira: como o aprendizado institucional sobre mitigação 
e gerenciamento de riscos socioambientais vem se desdobrando em torno dos investimentos chineses 
em infraestrutura de transporte no Brasil? Segunda: que tipos específicos de adaptações surgiram 
tanto do lado brasileiro quanto do lado chinês?

Este artigo enfoca o projeto da ferrovia Ferrogrão (também conhecida como Ferrovia EF-170), que 
foi projetada para sair de uma potência do agronegócio brasileiro (o estado de Mato Grosso) até o 
norte do estado do Pará. Este projeto afetará tanto o Cerrado quanto a Amazônia, áreas habitadas por 
povos indígenas, quilombolas (afro-brasileiros descendentes de escravos que fugiram) e outras comu-
nidades tradicionais, bem como áreas habitadas por pequenos agricultores.

Embora o projeto ainda esteja em fase de negociação, já foi alvo de muita polêmica no Brasil. Eco-
nomicamente falando, o projeto Ferrogrão está sendo questionado por conta de seus custos. Em 
termos políticos, a Ferrogrão será construída em um ambiente carregado, marcado pelo acirramento 
dos debates sobre o desenvolvimento sustentável e pelo forte lobby de grupos de interesse que repre-
sentam diversas partes interessadas, desde o agronegócio aos caminhoneiros. Do ponto de vista de 
sustentabilidade e situação climática, o projeto está sendo planejado mesmo com o aumento da 
pressão sobre as empresas de infraestrutura que operam no Brasil para implementar princípios 
ambientais, sociais e de governança adequados e adotar práticas mais sustentáveis.

Os autores baseiam-se em uma combinação de pesquisa documental, documentos oficiais e entrevis-
tas com as principais partes interessadas para entender a evolução do projeto e o comportamento 
delas. Esta pesquisa busca identificar as principais formas de aprendizado institucional dos protagoni-
stas brasileiros e chineses envolvidos no projeto Ferrogrão, bem como as principais tensões envolvidas 
com potenciais questões socioambientais, como deslocamento forçado, desenvolvimento desequilib-
rado e desmatamento ilegal.

A primeira seção do documento fornece uma visão geral de pesquisas recentes sobre sustentabilidade 
e infraestrutura, com foco em investimentos chineses no exterior. Ela também explica a estrutura 
usada nesta análise e define os conceitos-chave, especialmente os de aprendizado institucional e 
adaptação mútua. Em seguida, o documento analisa os investimentos chineses em projetos brasileiros 
de infraestrutura de transporte, com foco no armazenamento e transporte das principais exportações 
brasileiras para a China. Em terceiro lugar, o artigo descreve as negociações em andamento, planos e 
controvérsias associados ao projeto Ferrogrão, identificando as principais áreas de aprendizado 
institucional de participantes brasileiros e chineses até o momento. A seção final resume as principais 
conclusões e oferece recomendações para as principais partes interessadas.
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Histórico da China em investimentos de infraestrutura

A infraestrutura voltou a ocupar o centro das atenções no desenvolvimento internacional, e a aborda-
gem da China para o desenvolvimento no exterior é um fator importante que impulsiona essa 
tendência. 

Reviravolta na infraestrutura

Os principais precedentes para o desenvolvimento contemporâneo liderado pela infraestrutura 
remontam aos anos após a Segunda Guerra Mundial, quando o Banco Mundial forneceu investimen-
tos substanciais para estes projetos. Especialistas viam a infraestrutura como um meio essencial para 
transformar estruturalmente a capacidade produtiva de um país ou região. Porém, uma série de 
fatores, incluindo o crescente endividamento entre os países em desenvolvimento a partir da década 
de 1970 e uma onda de conservadorismo fiscal na década de 1980, levaram a um afastamento desse 
foco na infraestrutura.1 Outros fatores determinantes foram uma conscientização cada vez maior 
sobre a corrupção associada a projetos de infraestrutura de grande porte e preocupações crescentes 
com os impactos socioambientais de grandes barragens hidrelétricas, estradas e ferrovias.

Como resultado, outros elementos do desenvolvimento internacional, como educação e saúde, 
ganharam destaque ao longo da década de 1980. Mas a partir da década de 1990, a rápida expansão 
da economia chinesa, que passou por quase três décadas de crescimento anual de quase dois dígitos 
no produto interno bruto (PIB), levou a um novo interesse e demanda por investimentos em in-
fraestrutura.2 Embora a China tenha investido bastante em infraestrutura doméstica, com empresas 
estatais e privadas chinesas adquirindo considerável experiência e tecnologias no setor, os líderes 
chineses também buscaram investimentos no exterior como forma de manter o ritmo de crescimento 
econômico do país, ou para pelo menos evitar uma desaceleração rápida.3 Os líderes chineses incenti-
varam as empresas chinesas a buscar novas oportunidades no exterior, e uma onda gigantesca de 
projetos de construção de infraestrutura se transformou no eixo central das estratégias de desenvolvi-
mento chinesas no exterior.

Especialmente desde os anos 2000, três fatores-chave impulsionaram o investimento em infraestrutu-
ra o fazendo voltar à vanguarda do desenvolvimento internacional. Primeiro, as ofertas de capital 
chinês relativamente barato criaram uma nova demanda por projetos de infraestrutura de grande 
porte ou despertaram uma demanda latente. Em segundo lugar, a China ajudou a liderar a criação de 
novas instituições, como o Novo Banco de Desenvolvimento – um banco multilateral estabelecido 
por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul – e o Banco Asiático de Investimentos em Infraestru-
tura, que colocam a infraestrutura no cerne de suas missões.4 Terceiro, em resposta a essa crescente 
concorrência de instituições emergentes, o Banco Mundial e outras organizações estabelecidas 
começaram mais uma vez a expandir seus portfólios de investimento em infraestrutura.
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 Na década de 2010, a China ostentava um vasto, amplo e moderno sistema ferroviário doméstico, 
cujo sistema de frete é monopolizado por uma grande empresa estatal chamada China State Railway 
Group Company. Este sistema inclui não só grandes projetos de transporte, como a Ferrovia Qing-
hai-Tibet e a Ponte Hong Kong–Zhuhai–Macau, mas também um trem de alta velocidade desen-
volvido na China, que tem a mais longa malha ferroviária do mundo.5 Grande parte dessa infraestru-
tura doméstica chinesa foi construída por meio de fluxos de financiamento dedicados realizados por 
bancos de políticas apoiados pelo Estado chinês, como o Banco de Desenvolvimento da China. Os 
saltos que se seguiram na infraestrutura de transporte levaram alguns especialistas a argumentar que a 
lacuna de desenvolvimento entre a China e outras economias emergentes como Brasil, Argentina e 
Índia pode ser atribuída ao foco inicial da China em projetos ambiciosos de infraestrutura. De fato, 
ao passo que a China investiu cerca de 9% de seu PIB em infraestrutura nas décadas de 1990 e 2000, 
a maioria das economias emergentes investiu apenas 2 a 5% de seu PIB.6

No exterior, a China expandiu bastante seus investimentos em infraestrutura de transporte, principal-
mente na África, muitas vezes oferecendo empréstimos em troca de recursos. Tais projetos chamaram 
a atenção não só pelo crescimento econômico que muitas vezes ajudaram a desencadear como tam-
bém pelas consideráveis desigualdades socioeconômicas que geraram e, em muitos casos, pelas 
práticas chinesas de direitos humanos e trabalhistas que estavam em desacordo com as normas 
internacionais.

Entretanto, as práticas das empresas chinesas mudaram ao longo do tempo. Esses resultados depend-
eram, em grande parte, do contexto local, assim como de outros fatores. Por exemplo, a pesquisa da 
estudiosa Maria Adele Carrai mostra que, embora as estatais chinesas que investem em infraestrutura 
na África Oriental tenham adotado princípios de responsabilidade social corporativa em resposta à 
pressão do governo central chinês e dos governos do país anfitrião, os resultados variam.7 Essa variab-
ilidade é encontrada em grande parte porque a abordagem declarada da China é “acima de tudo adapta-
tiva e está em conformidade com seus princípios fundamentais de soberania e não interferência.”8

Essas dinâmicas ficaram ainda mais nítidas conforme a China desenvolveu uma visão para sua 
Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative - BRI). Com o objetivo proposto de melhorar a 
conectividade regional e global, a BRI tem implicado investimentos gigantescos em infraestrutura de 
transporte doméstico e transfronteiriço em toda a Eurásia e até mais longe.

O ritmo e a escala sem precedentes da onda de construção de infraestrutura dos protagonistas chine-
ses por meio da BRI estimulou preocupações devido ao histórico de projetos de transporte de grande 
porte em todo o mundo que tiveram impactos ambientais negativos significativos.9 Muitos analistas 
expressaram preocupações de que a China não siga as melhores práticas reconhecidas para o desen-
volvimento sustentável. O comportamento das empresas chinesas no Brasil está cada vez mais sujeito 
a tal escrutínio, mesmo que o país não tenha aderido à BRI, ao contrário de vários outros países da 
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ALC, como Bolívia, Chile, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guiana, Panamá, Peru, Surina-
me, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.10 Brasília optou por não aderir oficialmente à BRI em 
parte devido a uma política externa ambígua em relação à China e a uma tentativa de estabelecer 
uma relação mais próxima com os Estados Unidos nos últimos anos.11 Devido ao peso político e 
econômico do Brasil na região, Pequim continua pressionando o país para assinar.12

O aprendizado institucional é muito útil para analisar a dinâmica variável e mutante das negociações e 
implementação de projetos de infraestrutura chineses. Em vez de pressupor que os participantes chegam 
às negociações com noções inflexíveis e pré-estabelecidas de como proceder, o aprendizado institucional 
envolve observar como as organizações exploram novas dinâmicas, incorporam e adaptam novas infor-
mações e práticas, ajustando-se um pouco às expectativas e normas de suas contrapartes.13 Este tem sido 
o caso entre os participantes brasileiros e chineses envolvidos no projeto Ferrogrão.

Investimentos chineses em transporte na América Latina e no Caribe

Embora o principal pilar das relações da China com os países da ALC tenha sido o comércio, espe-
cialmente focado na troca de matérias-primas da ALC por produtos manufaturados chineses, o 
investimento chinês se expandiu rapidamente em toda a região. Entre 2005 e 2015, os bancos de 
desenvolvimento chineses investiram em média US$ 1,7 bilhão por ano na ALC.14 Em janeiro de 
2015, o presidente chinês Xi Jinping estabeleceu metas ambiciosas para trocas comerciais com a 
ALC: US$ 500 bilhões em comércio e US$ 250 bilhões em investimento direto entre 2015 e 2019.15 
Na prática, o comércio entre China e ALC atingiu US$ 316 bilhões em 2019 e caiu ligeiramente 
para US$ 315 bilhões em 2020 em meio a uma queda no comércio mundial devido à pandemia do 
coronavírus. Em termos de investimento, a China despejou US$ 136 bilhões na ALC entre 2005 e 
2020, incluindo US$ 61 bilhões no Brasil.16

Essa expansão dos laços econômicos também se reflete nos principais documentos de políticas como 
parte da estratégia regional da China para a ALC, que enfatizam fortemente a melhoria da infraestru-
tura para a exportação de commodities. Por exemplo, no “Documento de Políticas para a América 
Latina e o Caribe” de 2016 da China, os primeiros tipos de investimentos mencionados são de 
“transporte, logística comercial e instalações de armazenamento.”17 Esse foco reflete as dimensões 
estratégicas do investimento chinês no Brasil, que visa ajudar a garantir fornecimentos mais baratos e 
confiáveis de matérias-primas para uso e consumo industrial.

Os investimentos chineses na ALC têm sido diversificados, desde aquisições principalmente financei-
ras (por meio de fusões) até empreendimentos novos, incluindo muitos realizados através de parcerias 
público-privadas (PPPs). No plano político, os investimentos em infraestrutura passaram a ocupar 
uma posição de maior destaque nas relações estratégicas da China com os países da ALC. Por exemp-
lo, os investimentos chineses em hidrelétricas serviram como porta de entrada para o financiamento 
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de uma gama mais ampla de projetos de infraestrutura na Argentina, inclusive nos setores de energia 
e transporte.18

O crescente interesse da China em infraestrutura na ALC também é explicado pelo enorme déficit da 
região. Ele inclui tanto lacunas na infraestrutura quanto ativos existentes que são considerados 
inadequados ou que não funcionam como deveriam. Ambos os tipos de déficits de infraestrutura 
tendem a impedir o crescimento econômico e a reproduzir e reforçar os acentuados desequilíbrios 
estruturais da região. Além disso, a lacuna contribui para a falta de diversificação econômica da região 
e resulta em altos custos logísticos, conectividade inadequada e acesso altamente desigual aos serviços. 
A lacuna de infraestrutura da ALC tende a reforçar as disparidades de renda e riqueza, além da alta 
vulnerabilidade das populações da região aos efeitos das mudanças climáticas.19

As estatais chinesas dominam os investimentos em transporte na ALC.20 Como em muitas partes da 
África, o envolvimento dos participantes chineses em tais projetos na ALC varia de acordo com as 
restrições existentes impostas pelos países anfitriões. Katherine Bersch e Riitta-Ilona Koivumaeki 
descobriram que, em países com instituições governamentais fortes – como um judiciário indepen-
dente, um ministério dos transportes eficaz e bancos nacionais de desenvolvimento fortes –, as 
empresas chinesas desempenham um papel semelhante ao de outras entidades estrangeiras envolvidas 
em desenvolvimento de infraestrutura. No entanto, em países com instituições governamentais 
frágeis e fraca capacidade de infraestrutura, a China tende a ser mais dominante nas negociações, 
projetação e implementação de tais projetos de infraestrutura.21

O investimento chinês em infraestruturas de transporte na ALC se expandiu significativamente nas 
últimas duas décadas. Nos últimos quase vinte anos, a China se envolveu em cerca de 150 projetos de 
infraestrutura na região, seja de uma forma ou de outra.22 Com base nos dados de 2018, o ano mais 
recente com dados disponíveis, cerca de metade desses projetos já estava em algum nível de implemen-
tação.23 Alguns projetos foram descartados ou adiados, mas a maioria está passando por avaliações de 
viabilidade técnica e financeira ou aguardando decisões sobre quais desenvolvedores executarão o 
projeto. Grandes empresas chinesas no setor de infraestrutura, como a China Harbour Engineering 
Company e a China Railway Construction Corporation, investiram em grandes projetos de infraestru-
tura de transporte em toda a LAC, incluindo um trem de alta velocidade da Cidade do México a 
Querétaro, no Centro do México, e uma ponte de doze quilômetros de extensão ligando a capital 
Salvador à ilha de Itaparica, no Nordeste do Brasil.24 Mas alguns grandes projetos, como a proposta 
Ferrovia Bioceânica, que ligaria o porto brasileiro de Santos, na costa do Oceano Atlântico, aos portos 
chilenos de Iquique e Antofagasta, na costa do Oceano Pacífico, ainda estão apenas no papel.

Mesmo em fase de planejamento, esses investimentos têm gerado controvérsias sobre seus impactos 
sociais e ambientais.25
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A floresta amazônica

A partir do início da década de 1980, vários países ao longo da Bacia Amazônica começaram a 
promulgar legislações para melhorar a integridade ambiental, especialmente nas áreas florestais da 
região, e para proteger os direitos de grupos indígenas e outras comunidades afetadas por novos 
projetos de desenvolvimento. O Brasil fez isso em 1981, quando seu poder legislativo criou a Política 
Nacional do Meio Ambiente ao aprovar a Lei de Política Ambiental nº 6.938.

Entretanto, desde que assumiu o cargo em 2019, Bolsonaro promoveu o rápido desmantelamento de 
instituições federais encarregadas de proteger o meio ambiente e os direitos de grupos indígenas e 
outros povos tradicionais. Os orçamentos foram reduzidos, funcionários especializados foram demiti-
dos e equipes técnicas foram substituídas por militares sem treinamento especializado. As políticas 
governamentais e as mensagens oficiais também fomentaram o uso predatório dos recursos naturais e 
o desenvolvimento por meio de grandes projetos de infraestrutura, tendências que novamente refle-
tem a visão dominante de desenvolvimento na Amazônia que prevaleceu durante os anos da ditadura 
no Brasil (1964-1985).

Essas decisões tiveram um impacto enorme, especialmente na Amazônia e no Cerrado. Houve novos 
picos na frequência de incêndios florestais, desmatamento ilegal e invasão de terras para agricultura, 
pecuária e extração ilegal de madeira, enquanto a mineração ilegal também disparou, especialmente 
em terras indígenas e unidades de conservação.26 A presença inadequada do Estado na região e as 
altas taxas de pobreza foram agravadas pela pandemia do coronavírus, que atingiu duramente a 
região, com taxas de mortalidade extraordinariamente altas.27 Como resultado, a sociedade civil 
brasileira se mobilizou para resistir ou mesmo reverter essas políticas, muitas vezes em alinhamento 
com participantes externos, incluindo estados doadores e grupos de consumidores. Mais do que 
nunca, essas áreas ecológicas – especialmente a Amazônia – têm testemunhado disputas pelo uso da 
terra e políticas de desenvolvimento.28

Embora essas incursões chinesas na Amazônia brasileira ainda sejam incipientes em comparação com 
incursões em outros lugares do Brasil e em outros países da Bacia Amazônica como Bolívia e Equa-
dor, essa nova onda de investimentos está ocorrendo em um contexto político que mudou drastica-
mente na última década.29 Consequentemente, o aprendizado institucional está ocorrendo dentro de 
um ambiente político altamente carregado tanto a nível nacional quanto regional.

Aprendizado institucional em projetos brasileiros de infraestrutura

Entre 2005 e 2019, os investimentos da China no Brasil concentraram-se nos setores de energia 
(72%) e mineração (7,4%). Os projetos de transporte receberam 6% do total de investimentos no 
valor de US$ 4 bilhões.30 Os investimentos em infraestrutura da China muitas vezes lidaram com 
dilemas políticos e econômicos que exemplificam os problemas do Brasil nas últimas décadas.
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Investimentos chineses na infraestrutura brasileira

Como em grande parte da ALC, a falta de investimentos em infraestrutura tem sido um dos maiores 
gargalos do crescimento econômico no Brasil. Desde o final da década de 1970, quando o modelo 
nacional-desenvolvimentista entrou em crise, o país sofre com o baixo investimento em energia e 
transporte. Por mais de quarenta anos, os governos brasileiros têm investido menos de 3% do PIB em 
infraestrutura.31 Especialistas consideram esse valor muito aquém do necessário mesmo para a ma-
nutenção dos ativos existentes.

As ferrovias são um dos aspectos mais negligenciados da infraestrutura brasileira. Isso é, em parte, 
consequência de políticas estatais que têm favorecido fortemente o transporte rodoviário. Desde a 
década de 1980, o país investiu apenas 0,15% de seu PIB em ferrovias por ano. Como resultado, em 
2018, o Brasil tinha apenas 30.000 quilômetros de ferrovias, ante 202.000 quilômetros nos Estados 
Unidos e 146.000 quilômetros na China.32 Apenas 15% da carga brasileira é transportada por 
ferrovias, ao passo que, em países como China e Estados Unidos, o percentual é o triplo desse valor.33 
A maior parte da carga transportada no Brasil é de minério de ferro pois a gigante mineradora Vale 
tem tido interesse de construir essa infraestrutura para conectar suas minas e portos há décadas.34

Com a recessão econômica e as crises políticas da década de 2010, sucessivos governos brasileiros 
sofreram uma crescente pressão de diversas partes econômicas importantes, incluindo empresas do 
agronegócio, para suprir essas lacunas logísticas. Em resposta, o governo buscou atrair investimentos 
privados – nacionais e estrangeiros – para expandir a infraestrutura do país por meio de PPPs e 
concessões estaduais feitas por meio de leilões públicos.

A mais importante iniciativa governamental desse tipo é o Programa de Parceria de Investimentos 
(PPI), criado em 2016. No setor ferroviário, o PPI pretende atrair 29 bilhões de reais (cerca de 5,5 
bilhões em dólares americanos) até o final de 2024 em concessões destinadas a expandir as ferrovias 
brasileiras em 2.800 quilômetros, embora a iniciativa não tenha prazo fixo.35 Desde 2021, seis  
projetos estão em discussão e outros quatro já foram concluídos.36

Com a explosão global das commodities nos anos 2000, os países asiáticos – especialmente a China 
– tornaram-se o maior mercado externo para o agronegócio brasileiro.37 Dado o enorme tamanho 
territorial do Brasil, os custos logísticos para o transporte dessas mercadorias são gigantescos, e os 
exportadores dependem das rodovias para escoar a maior parte de suas cargas até os portos. Há 
também riscos políticos. Em 2018, os caminhoneiros fecharam a economia por uma semana inteira 
com uma greve em busca de melhores salários e benefícios.38 Eles alcançaram alguns de seus objetivos 
e continuam sendo um importante grupo de pressão desde então.
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Para os participantes chineses, o investimento na infraestrutura de transportes do Brasil está ligado às 
preocupações com a exportação de commodities para a Ásia. Construir ferrovias, armazéns e portos 
poderia baratear e agilizar o transporte de soja e minério de ferro das fazendas e minas brasileiras até 
os navios necessários para transportá-los para o outro lado do mundo. As empresas chinesas desfru-
tam de vantagens importantes neste tipo de negócio:

Do ponto de vista da China, além do retorno para os investidores, os investimentos  
em infraestrutura são atrativos porque garantirão um escoamento mais eficiente dos 
principais produtos de exportação (soja e minerais) para a gigante asiática. As empresas 
chinesas têm grande capacidade de participar de leilões e vencê-los, porque têm acesso  
a financiamento e uma grande experiência em infraestrutura.39

Um exemplo é o Pará, estado da Amazônia brasileira rico em recursos naturais. Trata-se de uma das 
principais fronteiras agrícolas do país, onde o cultivo da soja vem se expandindo rapidamente. Este 
estado também é um foco de crimes ambientais, como invasão de terras, desmatamento ilegal, incêndi-
os florestais causados pelo homem e extração ilegal de madeira e mineração. O Pará é, portanto, um 
lugar de conflito social e ambiental desenfreado, especialmente pelo impacto dessas iniciativas (legais e 
criminosas) sobre os povos indígenas, comunidades ribeirinhas e outras populações tradicionais.

Outro exemplo é a Ferrovia do Pará, uma joint venture entre a estatal China Communications 
Construction Company (CCCC) e a Vale. Em sua fase inicial, a ferrovia deverá ligar a cidade de 
Marabá ao porto de Barcarena, com uma distância de cerca de 500 quilômetros (ou cerca de 310 
milhas). A construção está prevista para começar em 2021 com um orçamento de R$ 7 bilhões (US$ 
1,3 bilhão);40 após ser concluída, a ferrovia será usada para transportar minério de ferro do complexo 
de Carajás, a maior mina de minério de ferro do mundo. Em uma segunda fase, a ferrovia será 
estendida para o sul até a cidade de Santana do Araguaia para incorporar a exportação de carnes e 
grãos.41

Apesar desses grandes planos, em muitos casos, os investimentos chineses nas ferrovias da ALC foram 
anunciados, mas nunca implementados devido a preocupações sociais e ambientais ou por problemas 
técnicos, que às vezes levaram ao seu cancelamento. Um exemplo é um ambicioso projeto separado 
de trem-bala destinado a ligar os oceanos Atlântico e Pacífico através do Brasil, Peru e Venezuela.42

Em 2016, um plano de R$ 12 bilhões (ou US$ 2,2 bilhões) para construir a Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste foi interrompido. Os planos para a rota de 1.500 quilômetros foram projetados para 
ligar o estado nordestino da Bahia ao estado do Tocantins no Centro-Oeste do Brasil, onde se ligaria 
à Ferrovia Norte-Sul. O projeto chegou a um impasse quando o governo chinês propôs ao Brasil que 
os dois países criassem uma estatal binacional. O então ministro dos Transportes do Brasil, Mauricio 
Quintella, não gostou da ideia de uma joint venture entre a China Railway Construction Corpora-
tion e a estatal brasileira Valec. Conforme Quintela explicou:
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Não haveria leilão nem competição, isso não nos permitiria dialogar com outros partic-
ipantes do mercado para obter a melhor proposta... Claro que precisamos de investi-
mentos. Mas a outra possibilidade é uma concessão normal e pura. Não posso dizer que 
preferimos isso, mas o Brasil estabeleceu regras.43

O ministro também destacou que, além de exigir uma mudança na legislação brasileira, o modelo 
proposto pela China estimularia outros participantes internacionais a exigirem termos semelhantes. 
Afinal, ele observou: “os russos, que estão interessados na Ferrovia Norte-Sul, podem querer o mesmo.”44

As empresas chinesas aprenderam várias lições ao investir nas ferrovias da ALC, adquirindo um 
conhecimento mais profundo das realidades jurídicas e políticas da região e adaptando-se de acordo. 
As empresas de ferrovias chinesas estão aprendendo a operar na ALC lidando com regras socioambi-
entais locais, litígios complexos e leilões públicos de concessões, que se tornaram a forma preferida do 
governo brasileiro de atrair investimentos para seus projetos de infraestrutura. Essas adaptações 
graduais são resultado de uma curva de aprendizado de uma década, especialmente importante no 
Brasil para a expansão dos dois maiores gargalos de transporte do país: rodovias e ferrovias.45

Devido ao seu momento e localização geográfica, que têm implicações diretas para uma ampla área 
das regiões da Amazônia e do Cerrado, o projeto Ferrogrão do Brasil é um caso ideal para estudar 
esses processos de adaptação chinesa às realidades e restrições locais.

O projeto da Ferrovia Ferrogrão

O projeto Ferrogrão visa ligar o estado de Mato Grosso, na região Centro-Oeste do Brasil, ao Pará, 
no leste da Amazônia, ao longo de um trajeto de 933 quilômetros (ver mapa 1). Se o projeto for 
aprovado pelos tribunais brasileiros, ele deve começar a operar em 2030. De acordo com os planos, a 
princípio, os trilhos ligarão a cidade de Sinop, no Mato Grosso, ao porto fluvial de Miritituba, no rio 
Tapajós, no Pará, mas também estão previstas outras ligações.46 O principal objetivo é o transporte de 
grãos pelo Arco Norte – portos do norte e nordeste do Brasil –, ao passo que atualmente essas cargas 
passam pela rodovia norte-sul conhecida como BR-163, uma das principais estradas do interior do 
Brasil. O corredor a ser consolidado pela Ferrogrão e a rodovia constituirão uma nova rota de expor-
tação de soja, milho, fertilizantes, açúcar, etanol e derivados de petróleo.

O projeto foi concebido pela primeira vez em 2012, quando o governo brasileiro, sob gestão da então 
presidente Dilma Rousseff (que ocupou o cargo de 2011 a 2016), propôs planos para reduzir em 
30% os custos logísticos do país, que são excepcionalmente altos para os padrões internacionais.47 O 
anúncio do governo de que pretendia investir em 10.000 quilômetros de ferrovias levou empresas 
privadas a começar a identificar áreas potenciais onde a expansão das ferrovias levaria a um aumento 
na produção agrícola.48
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Uma das áreas identificadas nos planos foi Mato Grosso, que é uma potência do agronegócio com 
foco elevadíssimo em soja, milho, algodão e carne bovina.49 O estado é o maior produtor de soja do 
Brasil, respondendo por 26,9% (33 milhões de toneladas) do total nacional de 122 milhões de 
toneladas em 2020.50 Em 2019, ele possuía o maior rebanho bovino (quase 32 milhões de vacas) do 
país, ou quase 15 por cento da produção nacional do Brasil.51 No entanto, Mato Grosso – especial-
mente a parte norte do estado – tem capacidade inadequada para transportar commodities até os 
portos para exportação, inclusive para a China. Até o momento, as mercadorias do estado são expor-
tadas pelos portos de Santos (SP) e Paranaguá (PR), ambos a mais de 2.000 quilômetros do norte de 
Mato Grosso, onde grande parte da produção de soja e carne da região está concentrada.

O projeto Ferrogrão foi ovacionado por muitos participantes do setor privado como um divisor de 
águas para as exportações brasileiras de commodities. O dono do maior conglomerado produtor de 
soja do Mato Grosso, o Grupo Bom Futuro, afirmou que a Ferrogrão vai revolucionar a agricultura, 
permitindo mais uma expansão econômica em Mato Grosso nos moldes da ocorrida nas décadas de 
1970 e 1980, quando o estado implementou a agricultura de larga escala.52 A iniciativa privada 
também apresentou o impacto da ferrovia como uma oportunidade de desenvolvimento: “Quando o 
Brasil tiver a infraestrutura que merece e precisa, teremos um forte desenvolvimento não só em Mato 
Grosso, mas em toda a rota de desenvolvimento da ferrovia.”53

Assim como o Pará, Mato Grosso faz parte do que é conhecido como arco do desmatamento, uma 
curva ao longo da borda sudeste da Floresta Amazônica que ainda existe, onde as terras estão sendo 
desmatadas para agricultura (especialmente soja), pecuária, extração de madeira e especulação 
fundiária. De 2019 a 2020, Mato Grosso teve a segunda maior taxa de desmatamento do país (atrás 
apenas do Pará), e 88% desse desmatamento foi ilegal, totalizando mais de 1.700 quilômetros 
quadrados de cobertura vegetal destruída somente neste período.54

Vale ressaltar que, Mato Grosso é bastante diversificado em termos socioeconômicos. Em 2020, 
42.538 indígenas pertencentes a quarenta e duas etnias viviam no estado, a maioria em terras indíge-
nas.55 Dos 141 municípios do estado, cinquenta e cinco contêm terras indígenas. Cerca de 12% do 
estado de Mato Grosso é composto por terras indígenas, número este que pode chegar a 18% se mais 
vinte e uma áreas reivindicadas por grupos indígenas forem oficialmente demarcadas como terras 
indígenas.56 O estado também abriga vinte e duas comunidades quilombolas distribuídas em quinze 
municípios.57

O estado do Pará tem a maior taxa de desmatamento no Brasil, especialmente devido à expansão da 
extração ilegal de madeira, pecuária e cultivo de soja.58 Esse fenômeno tem alimentado conflitos 
contínuos sobre direitos à terra entre o governo brasileiro, grupos indígenas e outras comunidades 
tradicionais e fazendeiros. A maioria da população do estado é de etnia mista,59 sendo que o Pará 
também abriga grandes populações indígenas (as maiores comunidades indígenas incluem os Andira 
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MAPA 1
Percurso previsto para a Ferrovia Ferrogrão

FONTE: Governo Federal do Brasil
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Marau, Munduruku e Kayapó) e, em menor quantidade, comunidades quilombolas. O Pará abriga 
aproximadamente quarenta grupos indígenas, a maioria espalhados por vinte e sete áreas de terra que 
foram demarcadas como terras indígenas pela Fundação Nacional do Índio do governo.60

As principais exportações paraenses são de minério de ferro, alumínio, soja e madeira, e o escoamento 
das commodities depende da limitada infraestrutura do estado, incluindo seus portos, sendo os 
principais os de Belém, Vila do Conde, Miramar e Santarém.61 O projeto Ferrogrão e a extensão da 
BR-163 podem acrescentar mais uma área portuária a esta lista. Miritituba, distrito às margens do 
Rio Tapajós, faz parte do município de Itaituba com aproximadamente 100 mil habitantes.62 Miriti-
tuba é mais próxima dos produtores de soja em Mato Grosso que os portos de Santos e Paranaguá, 
mas até agora o acesso tem sido problemático devido à infraestrutura precária da região, especial-
mente por conta de sua dependência de um pequeno trecho da Rodovia Transamazônica (BR-230  
que corta a BR-163.

Diante destes desafios, até pouco tempo atrás, Miritituba era negligenciada como uma potencial rota 
amazônica para exportações do Centro-Oeste brasileiro em favor do porto vizinho de Santarém.63 
Embora os grandes navios cargueiros não conseguem chegar a Miritituba vindos do Oceano Atlânti-
co devido à pouca profundidade do Rio Tapajós ao longo desse trecho, as barcaças de fundo chato 
podem transportar cargas consideráveis ao longo do rio. Grandes participantes do agronegócio 
mato-grossense e seus apoiadores políticos, como o ex-governador de Mato Grosso Blairo Maggi, há 
muito defendem a ideia de melhores as conexões de infraestrutura para que as commodities possam 
ser exportadas em maior escala pela Amazônia.

Como resultado das perspectivas econômicas de longo prazo da ferrovia Ferrogrão, as terras em 
Miritituba tornaram-se muito procuradas por empresas privadas, incluindo gigantes do agronegócio 
dos EUA, como Bunge e Cargill, além de grandes empresas de logística. Essas empresas correm para 
comprar terrenos em Miritituba enquanto realizam processos de licenciamento ambiental para 
construção de terminais na área portuária.64

Os planos para a Ferrogrão estão sendo discutidos em uma parte do Brasil marcada por altas tensões 
sobre o uso das terras. Logo depois que os técnicos constataram que a BR-163 – à qual o governo 
planejava adicionar mais pistas – se prestava à construção de uma ferrovia devido a longos trechos de 
terreno plano, começaram as discussões sobre o impacto ambiental esperado do projeto. O setor 
privado, com base em avaliações iniciais, argumentou que haveria vantagens em construir uma 
ferrovia em vez de adicionar pistas à estrada existente, argumentando que optar pela ferrovia econo-
mizaria cerca de 1 milhão de toneladas de emissões de dióxido de carbono por ano.65

Um executivo de uma empresa do setor privado está bastante otimista quanto ao impacto do projeto. 
Ele ainda afirmou que o projeto da ferrovia implicaria em “desmatamento zero” porque cortaria áreas 
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já desmatadas para a BR-163.66 Ele ainda argumentou que o desenvolvimento sustentável era possível 
e necessário para a região, dizendo o seguinte:

A área da BR-163 é pouco desenvolvida, e é preciso fazer com que a Ferrogrão melhore 
a qualidade de vida das pessoas que ali vivem, respeitando suas tradições e histórias. No 
trecho do Pará, é preciso implementar projetos que induzam o desenvolvimento suste-
ntável da região, respeitando seus moradores e comunidades tradicionais. A questão 
social é o maior desafio, mas também é a maior oportunidade da Ferrogrão.67

No entanto, o projeto também tem seus críticos. Espera-se que a rota ferroviária planejada tenha um 
impacto social e ambiental significativos em quarenta e oito áreas protegidas, incluindo dezenove 
extensões de terras indígenas e propriedades das tribos Paraná e Kayapó. Preocupações relevantes 
incluem desmatamento, aumento do uso e contaminação da água, intensificação do uso de fertili-
zantes e maior concentração na propriedade das terras.68 Essas preocupações foram ampliadas porque 
as comunidades locais que poderiam ser afetadas pelo projeto não foram consultadas, em violação da 
Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais da Organização Internacional do Trabalho (também 
conhecida como Convenção 169).69 Várias dessas comunidades expressaram sua preocupação ao 
governo. Por exemplo, em novembro de 2017, os Kayapó Mekragnoti, um grupo indígena no Pará, 
enviaram uma carta ao Ministério Público Federal do Brasil, à Agência Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT) e ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (agora chamado de 
Ministério da Infraestrutura). A carta argumentava o seguinte:

A ferrovia hoje já impacta os povos da região, embora ainda exista apenas no papel. O 
número de emendas para diminuir a proteção das unidades de conservação que os 
deputados fizeram no Congresso mostra o nível de pressão dos agricultores na nossa 
região. Muitos grandes latifundiários e donos de minas aqui são políticos. A Ferrogrão 
não vai transportar pessoas. Mas vai transportar soja, milho, açúcar, diesel, gasolina, 
álcool e fertilizantes. Estudos dizem que a demanda da ferrovia para transportar esses 
produtos quase dobrará de 23 milhões de toneladas para 40 milhões de toneladas entre 
2020 e 2050. Se a ferrovia já causou todos esses impactos antes de ser implementada, 
seus impactos serão ainda maiores quando for realmente construída.70

Estudos preliminares de impacto ambiental conduzidos pela ANTT pareciam reconhecer isso, 
dizendo o seguinte:

As culturas indígenas e tradicionais podem sofrer um processo de ruptura causado pelo 
contato com novos elementos culturais levados por pessoas que irão para a região, como 
trabalhadores da construção civil e a população migrante associada a esses movimentos.71



 16

Em dezembro de 2017, cerca de noventa membros da comunidade Munduruku bloquearam um 
edifício em Itaituba, Pará, onde seria realizada uma reunião de uma série de seis audiências públicas a 
pedido da ANTT para coletar contribuições da sociedade para os estudos técnicos sobre a implemen-
tação do projeto Ferrogrão. Eles afirmaram que só sairiam quando a reunião fosse cancelada e declar-
aram ilegal o leilão da Ferrogrão por falta de consulta prévia.72 Desde então, várias outras comuni-
dades tradicionais ao longo da rota planejada do projeto o criticaram e solicitaram sua suspensão. Em 
maio de 2021, o Ministério Público Federal emitiu uma nota técnica reafirmando que, antes de 
qualquer decisão final sobre o destino do projeto, devem ser realizadas consultas com grupos indíge-
nas e comunidades tradicionais que vivem nas regiões afetadas pelo projeto Ferrogrão.73

Entre as áreas mais sensíveis que poderiam ser afetadas, a ferrovia cortaria o Parque Nacional do 
Jamanxim, uma unidade de conservação de quase 900 mil hectares com os maiores índices de des-
matamento ilegal entre as unidades de conservação da Amazônia.74 Além de ter a BR-163 cortando 
suas extremidades ao leste, o parque já está sob enorme pressão imposta pela expansão agrícola e a 
extração de madeira. Por conta dos riscos de que a Ferrogrão pudesse ampliar muito essas ameaças à 
unidade de conservação, em 2019, o Ministério Público Federal recomendou que a ANTT modifi-
casse a rota do projeto Ferrogrão e que o órgão considerasse a preservação de todo o território do 
parque como unidade de conservação apesar da tentativa do governo federal de reduzir seu tamanho 
para acomodar a Ferrogrão.75 O Partido Socialismo e Liberdade, de esquerda, entrou com uma ação 
para suspender o projeto ferroviário e, em abril de 2021, o Supremo Tribunal Federal do Brasil 
emitiu uma decisão favorável.76

Embora as disputas judiciais continuem, a decisão do Supremo Tribunal chamou a atenção nacional 
para os riscos de sustentabilidade do projeto Ferrogrão.77 Em resposta, o ministro da Infraestrutura 
do governo Bolsonaro afirmou publicamente que “inocentes úteis” estavam sendo manipulados para 
barrar o projeto ferroviário e que as críticas ambientais ao projeto Ferrogrão eram uma “cortina de 
fumaça” criada por pessoas que temem a nova competição econômica que o projeto possibilitaria.78

Também houve preocupações de que os custos do projeto Ferrogrão sejam superfaturados. As estima-
tivas para o custo total do projeto variam significativamente. Segundo cálculos do governo brasileiro, 
a ferrovia Ferrogrão custará cerca de R$ 21,5 bilhões (ou cerca de US$ 4 bilhões).79 Desse total, R$ 
8,4 bilhões seriam gastos na construção e R$ 13,1 bilhões na manutenção da ferrovia, que deve 
começar a operar em 2030 se tudo correr conforme o planejado.80

Um economista e especialista em infraestrutura argumentou que o projeto envolve riscos adicionais 
que podem custar ao estado bilhões além do esperado, ou um total estimado de 29 bilhões de reais.81 
Isso ocorre porque o governo concordou em tomar várias medidas para reduzir os riscos do projeto 
para os fornecedores. Durante a construção, os custos adicionais de desapropriação e reassentamento 
seriam arcados pelo Tesouro Nacional do Brasil se os custos dos impactos socioambientais do projeto, 
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incluindo aqueles relacionados à garantia de direitos fundiários e reassentamento populacional, 
acabassem superando os especificados no contrato. Além disso, a construção do projeto está prevista 
para durar sete anos, após os quais o governo ajudaria a pagar parte dos custos operacionais e juros.82 
Por fim, o governo brasileiro mudou a política de empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social do Brasil para torná-la mais atraente para potenciais mutuários interessa-
dos no projeto Ferrogrão. Em primeiro lugar, a data em que os mutuários devem começar a pagar 
pelo empréstimo foi estendida de cinco anos para sete a oito anos. Em segundo lugar, o período para 
que quitação do empréstimo fosse realizada também foi prorrogado de vinte anos para vinte e cinco a 
trinta anos.83

Desde 2018, para reduzir o ceticismo do setor privado sobre os custos e os riscos reputacionais 
associados aos impactos socioambientais da ferrovia, o governo tomou várias medidas para cortar o 
custo geral do projeto, inclusive aumentando a parcela do projeto a ser financiada pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social de 70% para 80%.84 O governo só interviria no caso de 
alguns tipos de circunstâncias: se os custos com os impactos ambientais e sociais do projeto superem 
os especificados no contrato original durante a construção, se grandes “prejuízos de safra” pós-con-
strução afetarem a capacidade do setor privado de cobrir parte dos custos ou se uma nova malha 
ferroviária planejada em Mato Grosso for finalizada antes de 2045. O governo também tem defendi-
do o argumento de que o projeto é ecologicamente correto, alegando que a ferrovia ajudaria a reduzir 
as emissões de dióxido de carbono ao reduzir o número de caminhões que atualmente transportam 
mercadorias na mesma rota.85

O leilão público para atrair licitantes para a construção do projeto foi adiado diversas vezes, pois o 
cronograma foi afetado tanto pela pandemia do coronavírus quanto pela fiscalização do Tribunal de 
Contas da União, que expressou preocupação com o potencial de impacto que o projeto poderia ter 
sobre comunidades indígenas e tradicionais, incluindo riscos de deslocamento.86

Aprendizado Institucional e adaptação mútua

Experiências chinesas anteriores de investimentos em infraestrutura brasileira – especialmente na 
década de 2000 – estabeleceram importantes precedentes para o projeto Ferrogrão. Os maiores 
participantes do setor – estatais chinesas, incluindo duas gigantes dirigidas pelo governo central, a 
State Grid Corporation of China e a China Three Gorges Corporation – optaram por entrar no 
mercado brasileiro comprando ativos de empresas sediadas no Brasil ou em outros países (como 
Portugal e Espanha), mas já operavam no Brasil.87

Por meio dessas aquisições, essas empresas chinesas contrataram uma equipe de especialistas brasile-
iros com conhecimento aprofundado e familiaridade com a cultura empresarial, normas regulatórias 
e complexo sistema jurídico e político do Brasil. Esse período marcou o início de um longo processo 



 18

de aprendizado, já que inicialmente as empresas chinesas tinham pouca experiência na ALC e pouca 
confiança mútua com os parceiros locais. Yue Haiping, um executivo chinês que administrou em-
preendimentos conjuntos entre empresas brasileiras e chinesas, refletiu sobre o que aprendeu depois 
de trabalhar na LAC por vários anos:

É exatamente por essa incompreensão causada pela distância que as empresas chinesas 
não confiavam nos brasileiros. Elas geralmente pensavam que deveriam ter controle 
total, sendo gerenciadas por seu próprio pessoal para fazer as coisas direito... E claro, o 
nível de internacionalização dessas empresas [chinesas] não é elevado. Em termos de 
habilidades e qualificação, é difícil encontrar alguém dessas empresas que realmente 
consiga ser independente após ser enviado ao Brasil para conhecer o país, entender a 
administração intercultural. Acontece que é difícil de conseguir esse tipo de integração. 
[Isso] porque, após a criação da empresa, muitas pessoas descobriam que a equipe de 
gestão enviada da China não poderia controlar de fato a empresa. Muitas coisas ainda 
dependiam da equipe local.88

Os principais desafios para os investidores chineses em infraestrutura, segundo Yue, envolvem a 
forma com a qual lidar com o sistema jurídico e político do Brasil. O país tem uma estrutura federal 
complexa, que muitas vezes exige que as empresas negociem com prefeitos, governadores e autori-
dades nacionais para obter permissões e pagar impostos. Isso é especialmente relevante quando se 
trata de grandes projetos de infraestrutura, pois muitas vezes eles cruzam fronteiras interestaduais. O 
diretor-presidente da State Grid Brazil, subsidiária brasileira da State Grid Corporation of China, ao 
trabalhar em uma linha de transmissão entre a Barragem de Belo Monte, no Pará, e o sudeste do 
Brasil, relembrou os desafios de operar em um ambiente assim:

A aquisição de terrenos [para a linha de transmissão] envolveu 3.337 proprietários, e 
tivemos que negociar com cada um deles, além de obter 204 licenças inter-regionais, 
incluindo rios, linhas, rodovias, ferrovias, oleodutos, pequenos aeroportos, etc. A 
coordenação entre as regiões sob diferentes jurisdições foi considerável.89

Além disso, o Brasil possui códigos legais vastos e complexos sobre direitos trabalhistas e de proteção 
ambiental, e os requisitos podem mudar rapidamente. O Brasil também possui um sistema judiciário 
independente e promotores públicos com grau de autonomia e poder incomuns, que trabalham com 
mandato constitucional para investigar violações de direitos humanos e ambientais. Por fim, o Brasil 
tem uma sociedade civil muito robusta, que foi fortalecida pela transição do país de um regime 
militar para a democracia na década de 1980. Apesar de se encontrarem em dificuldade sob a gestão 
do presidente Bolsonaro, organizações e movimentos da sociedade civil têm desenvolvido estratégias 
eficazes para contestar projetos com altos riscos socioambientais.
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As empresas chinesas aprenderam rapidamente que precisavam de parceiros brasileiros para avaliar as 
regulamentações e superar os principais obstáculos para operar no Brasil. Sua nova estratégia envolvia 
a retenção de funcionários locais, ao mesmo tempo em que expandiam as parcerias contratando 
escritórios de advocacia e consultores brasileiros para ajudá-las a lidar com representantes do governo 
brasileiro nacional e local.90 Essa abordagem também permitiu que as empresas chinesas entendessem 
e aprendessem melhor sobre as complexidades das estruturas regulatórias do Brasil. Além disso, isso 
permitiu a elas se manter a par das regulamentações, que mudam toda hora, e antecipar as mudanças 
legais, mesmo quando discussões políticas relevantes estavam ocorrendo no Congresso.

No que diz respeito aos investimentos ferroviários mais especificamente, a protagonista chinesa mais 
importante no Brasil é a referida CCCC. Ela já é uma grande investidora em projetos ferroviários 
brasileiros, como a Ferrovia do Pará mencionada acima, e agora a empresa pretende expandir seus 
investimentos para outros projetos importantes no Brasil, como a Ferrovia de Integração Oeste-Leste. 
Entretanto, perseguir esse objetivo implicou uma curva de aprendizado íngreme.

Além de rejeitar a proposta da CCCC de formar empresas conjuntas binacionais brasileiras-chinesas 
para construir ferrovias, o Brasil tem diretrizes claras sobre investimentos estrangeiros em infraestru-
tura. Para estimular a concorrência e promover a transparência e a prestação de contas, concessões 
como projetos de ferrovias, rodovias e aeroportos devem ser realizadas por meio de leilões públicos.

A CCCC teve que aprender a se adaptar a essas realidades brasileiras rigorosas e profundamente 
enraizadas. Um movimento importante foi a criação de sua subsidiária sul-americana em 2016, com 
sede na cidade de São Paulo, que permitiu aos representantes da empresa uma imersão na cultura 
empresarial brasileira. No ano seguinte, a CCCC comprou a maioria das ações da Concremat, 
empresa brasileira líder em engenharia e consultoria, com um longo histórico de execução de projetos 
bem-sucedidos no país. Essa aquisição permitiu que a CCCC se tornasse mais competitiva nos leilões 
públicos brasileiros. Em 2019, por exemplo, a CCCC ganhou os direitos para construir a ponte da 
cidade de Salvador para a ilha de Itaparica, um projeto no valor de US$ 1,2 bilhão para essa que se 
espera ser a ponte mais longa do Brasil.91 A CCCC também assumiu o porto de São Luís, importante 
porto do Nordeste.92 Em 2019, a CCCC estava considerando um total de vinte e seis projetos, 
inclusive em “portos, ferrovias, desenvolvimento urbano e indústria”, à medida que a empresa conti-
nua ganhando conhecimento operacional em projetos de diversos setores.93

Os investidores chineses também ganharam mais experiência na defesa de projetos nos principais 
fóruns regulatórios e públicos no Brasil. Por exemplo, em abril de 2017, em audiência pública 
convocada por senadores brasileiros a favor da Ferrovia Bioceânica, engenheiros de uma empresa 
chinesa falaram perante a Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado brasileiro, garantindo a 
viabilidade técnica do projeto.94
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Como as empresas chinesas buscam e executam grandes projetos no exterior em alinhamento com a 
estratégia do governo chinês, especialmente no que diz respeito à política externa, as empresas e os 
políticos brasileiros têm se esforçado para consolidar os laços políticos antes de prosseguir com mais 
colaborações técnicas. Em 2016, por exemplo, o então governador de Mato Grosso, Pedro Taques, 
viajou à China para assinar um memorando de entendimento (memorandum of understanding - 
MOU), formalizando a parceria com o governo chinês que daria origem à construção da Ferrovia de 
Integração Centro-Oeste. O MOU também foi assinado pelo diretor geral da China Railway Con-
struction Corporation.95 Ao entender que a abertura de um escritório no Brasil facilitaria muito a 
comunicação com os chineses, o secretário estadual de infraestrutura sugeriu que, para dar andamen-
to ao projeto, a empresa montasse um escritório em Cuiabá, capital de Mato Grosso, embora isso não 
tenha acontecido até o momento.96

Esse tipo de envolvimento paralelo, com representantes de empresas e funcionários de alto escalão 
apertando as mãos fora de reuniões importantes, também se tornou uma prática recorrente. Em 
2016, quando Dilma, Xi e o então presidente peruano Ollanta Humala assinaram um memorando 
de entendimento para um estudo de viabilidade da Ferrovia Bioceânica pela China, a estatal brasileira 
Valec participou ativamente. Além de assessorar o Ministério das Relações Exteriores em Brasília, seus 
representantes participaram de reuniões preparatórias em Brasília e Lima. Técnicos da Valec também 
se reuniram diversas vezes com contrapartes chinesas durante reuniões organizadas por uma empresa 
de logística chamada Empresa de Planejamento e Logística. O contato entre os participantes brasile-
iros e chineses foi ainda mais sustentado quando técnicos da Valec acompanharam uma delegação de 
engenheiros chineses em uma viagem pelo Brasil para explicar a Ferrovia Bioceânica, viajando juntos 
durante dez dias por cerca de 3.500 quilômetros de Campinorte no Centro-Oeste do estado de Goiás 
até Cruzeiro do Sul no estado do Acre.97

Caminho semelhante foi traçado para o projeto Ferrogrão. Durante uma visita oficial a Pequim, 
Taques se reuniu com diretores da CCCC em Pequim para discutir o projeto. Ele apresentou dados 
sobre a produção agrícola em Mato Grosso e a demanda por infraestrutura para impulsionar o setor 
produtivo e as exportações da região. Logo após a visita, foi anunciado que a CCCC havia se interes-
sado pelo projeto Ferrogrão e que participaria do leilão público.98 O vice-presidente da CCCC, Sun 
Ziyu, afirmou que a expansão dos investimentos no Brasil é uma prioridade e anunciou que os 
diretores da empresa farão uma próxima visita ao Mato Grosso.99

Por meio dessas interações, a CCCC foi capaz de aprender três lições principais. Primeiro, ela adquir-
iu uma melhor compreensão das prioridades governamentais nesta parte do Brasil, especialmente em 
termos de investimentos em infraestrutura voltados para a exportação e como esses acordos são 
firmados. Em segundo lugar, isso melhorou o entendimento da CCCC sobre as regras, procedimen-
tos burocráticos e debates políticos que afetavam o processo de licitações públicas do Brasil, incluin-
do aqueles em torno de considerações sociais e ambientais. E terceiro, ampliou a familiaridade da 
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empresa com o governo brasileiro e a cultura empresarial do país, especialmente no que tange os seto-
res de agronegócio e infraestrutura.

Do lado brasileiro também houve aprendizado na venda do projeto Ferrogrão a potenciais investi-
dores chineses, mesmo durante a pandemia do coronavírus. Em agosto de 2020, uma mostra itiner-
ante foi organizada pelo PPI para pessoas potencialmente interessadas no projeto. O evento foi 
realizado de forma online e contou com a participação de onze construtoras. Estas incluíram a 
CCCC e a China Railway Tenth Engineering Group; a japonesa Sumitomo; as espanholas Acciona e 
Sacyr; a italiana Salini Impregilo; e as brasileiras Grupo CCR, EcoRodovias, Pátria Investimentos e 
Hidrovias do Brasil.100 Na ocasião, essas empresas tiveram a oportunidade de sanar dúvidas sobre 
diversos temas relacionados ao marco regulatório brasileiro e ao próprio projeto Ferrogrão, incluindo 
os procedimentos a serem adotados em caso de atrasos nas obras, a estratégia de comunicação do 
governo para minimizar os riscos reputacionais dos licitantes associados aos impactos socioambientais 
do projeto e o plano do governo de realizar consultas com grupos indígenas.101

Conclusão 

Os investidores ferroviários chineses tiveram que operar - e se adaptar - a um contexto brasileiro 
altamente dinâmico, no qual as regulamentações podem mudar e as condições políticas podem variar 
rapidamente. As trocas e aprendizados mútuos entre eles e seus interlocutores brasileiros continuam 
tendo como pano de fundo o acirramento dos debates sobre a sustentabilidade dos grandes projetos 
de infraestrutura.

No caso do projeto Ferrogrão, a demanda por infraestrutura combina com o interesse da China de 
expandir e diversificar seus investimentos no Brasil. No entanto, um projeto de grande porte também 
envolve vários riscos, como impactos ambientais, efeitos socioeconômicos (incluindo o deslocamento 
de comunidades locais) e custos econômicos imprevistos. Isso significa que esses investimentos 
chineses em infraestrutura estão cada vez mais sujeitos ao escrutínio da sociedade civil brasileira, 
comunidades locais (incluindo comunidades indígenas e outros grupos tradicionais no Cerrado e na 
Amazônia) e partidos políticos.

Alguns dos principais aprendizados institucionais observados no projeto Ferrogrão incluem trabalhar 
em conjunto ou lado a lado com participantes políticos para consolidar o apoio político ao projeto, a 
aquisição ou contratação de empresas brasileiras de apoio para desvendar a complexa rede de regula-
mentações brasileiras e aprender sobre a cultura empresarial do país, o estabelecimento de represen-
tações chinesas no Brasil para familiarizar os representantes das empresas com as práticas e a cultura 
empresarial local, estudos conjuntos de viabilidade e participação em fóruns públicos controlados, 
como audiências e debates no Senado.
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À medida que os investimentos chineses se expandem no Brasil, especialmente no setor de trans-
portes, será ainda mais vital para as partes interessadas negociar projetos que promovam o desenvolvi-
mento inclusivo e sustentável. Há pelo menos três maneiras de ajudar a reduzir os danos socioambi-
entais que tais projetos provocam.

Em primeiro lugar, tais investimentos devem seguir a legislação internacional sobre o direito de 
consulta prévia às comunidades locais, incluindo grupos indígenas e quilombolas, conforme estabele-
cido pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho. É importante que o governo 
federal brasileiro desenvolva uma estrutura normativa e operacional para garantir que os termos do 
tratado sejam seguidos. Até o momento, essa implementação dependeu muito de decisões ad hoc de 
juízes e promotores públicos.

Em segundo lugar, tanto os protagonistas brasileiros quanto os chineses devem trabalhar para maxi-
mizar o aprendizado institucional desde o início dos projetos. Isso pode ser feito, por exemplo, com a 
criação de equipes binacionais de engenharia para estudos de viabilidade e impacto ambiental, de 
modo a facilitar o cumprimento da complexa estrutura socioambiental brasileira e evitar descuidos 
que levem a maiores riscos e custos.

Terceiro, a sociedade civil deve organizar atividades de capacitação com as comunidades locais que 
serão impactadas pelos investimentos chineses em infraestrutura de grande porte, para que possam 
desenvolver estratégias eficazes para monitorar esses projetos e pressionar por melhores resultados por 
meio do Ministério Público Federal e da Defensoria Pública da União, por exemplo. Há também a 
necessidade de ampliar a produção de conhecimento nesses projetos, inclusive através de colabo-
rações envolvendo círculos de discussão, institutos de pesquisa e universidades do Brasil e da China.

Como a maioria dos grandes projetos de infraestrutura no Brasil são concessões públicas e reguladas 
por leilões competitivos, as partes interessadas devem se esforçar para garantir que suas regras incor-
porem rigorosamente as preocupações com questões ambientais e sociais, estabeleçam diretrizes claras 
e aloquem recursos suficientes para lidar com potenciais conflitos.
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